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I. Dados Pessoais 

Paula Costa e Silva 

Faculdade de Direito, Alameda da Universidade 

1649-014 Lisboa 

(+351) 962837189 

paulacostasilva@icloud.com 

 

I.1 Idiomas 

Português 

Alemão 

Inglês 

 

II. Habilitações académicas 

Licenciada, Mestre, Doutora e Agregada em Direito, especialidade 

Ciências Jurídicas; Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

 

III. Situação profissional actual 

Professora Catedrática em Ciências Jurídicas da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, leccionando actualmente: 

mailto:paulacostasilva@icloud.com


— Direito das Obrigações e Direito Processual Civil no Curso de 

Licenciatura, e   

—Direito Civil (natureza dos acordos das partes) nos Cursos de 

Mestrado e Doutoramento 

Membro, com o estatuto de Fellow, do Chartered Institute of Arbitrators, 

North-American Branch 

Vice-Presidente do Centro de Arbitragem do Centro de Arbitragem 

Comercial da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa 

Membro do Conselho Consultivo da Concórdia – Centro de Conciliação, 

Mediação de Conflitos e Arbitragem 

Vogal do Conselho Editorial da Fundação Calouste Gulbenkian 

Membro honorário efetivo do Instituto Brasileiro de Direito Processual 

Presidente do Instituto de Direito Brasileiro 

Presidente da Direcção do Instituto dos Valores Mobiliários 

Consultora jurídica 

Árbitro 

Advogada inscrita na Ordem dos Advogados de Portugal e do Brasil 

 

IV. Outra informação profissional relevante 

Vogal do Grupo de Reflexão para a Ética Judiciária, constituído pela 

Associação Sindical dos Juízes 

Vogal da Comissão Revisora do Projecto de Lei de Arbitragem Comercial, 

elaborado por Comissão de Especialistas sob a égide do Instituto Ibero-

Americano de Direito Processual; maio de 2020 



Vogal do Experts Panel da PRIME integrado no Consulting Group para a 

revisão das regras aplicáveis às arbitragens administradas pela PRIME no 

Permanent Court of Arbitration 

Directora do Departamento jurídico da Comissão do Mercado de Valores 

Mobiliários (Setembro de 1991 a Novembro de 1992) 

Membro da Comissão Nacional de Avaliação da Ordem dos Advogados, 

nomeada pelo Bastonário, em Abril de 2005 

Membro da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos 

(CADA), designada pelo Presidente da Assembleia da República, nos termos da 

Declaração da Assembleia da República no 16/2005, publicada no Diário da 

República, I-A, de 9 de Setembro 

Membro do Conselho Geral do Centro de Estudos Judiciários, nomeada, 

em Julho de 2008, por despacho conjunto dos Ministros da Justiça e da Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior (até 2016) 

Vogal da Comissão de Avaliação Externa da Agência de Acreditação do 

Ensino Superior 

 

V. Prática em Arbitragem 

Árbitro Único 

Árbitro (presidente e vogal) em arbitragens ad hoc e em arbitragens 

institucionalizadas, internacionais e internas, nas áreas das Parcerias Público – 

Privadas (infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias, prestação de cuidados de 

saúde), Propriedade Intelectual, Contratos Comerciais, Instrumentos Financeiros 

e Contratos de Derivados 



Árbitro do Centro de Mediação e Arbitragem da Câmara de Comércio 

Brasil-Canadá [CAM – CCBC] 

Árbitro do B3 – Brasil, Bolsa Balcão 

Árbitro da Shenzhen Court of International Arbitration (SCIA) 

Árbitro do Hong Kong International Arbitration Centre (HKIAC) 

Membro do DIS (Deutsche Institution für Schiedsgerichtbarkeit) 

Membro do P.R.I.M.E. Finance Panel of Experts 

Árbitro do Centro de Arbitragem Voluntária Institucionalizada do 

Instituto dos Valores Mobiliários 

Árbitro do Centro de Arbitragem Voluntária Institucionalizada da 

Associação Portuguesa de Direito Intelectual 

Árbitro do Centro de Arbitragem Comercial 

Árbitro da Concórdia – Centro de Mediação e Arbitragem 

Árbitro da ARBITRARE – Centro de Arbitragem para a Propriedade 

Industrial, Nomes de Domínio, Firmas e Denominações 

 

VI. Vínculos com Universidades brasileiras 

Professora Visitante da Universidade Federal da Bahia 

Professora Colaboradora da Universidade Federal da Bahia 

Professora Visitante do programa de pós-graduação da Faculdade de 

Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Professora Visitante do programa de pós-graduação da Universidade 

Estatal do Rio de Janeiro 

 



VII. Publicações mais relevantes 

 

VII.1 Monografias 

Perturbaciones en el cumplimiento de los negocios procesales. Convenios 

arbitrales, pactos de jurisdicción, cláusulas escalonadas y otras tantas novelas 

quizás ejemplares, de las que se espera que entretengan mucho, Editorial Civitas, 

Thomson Reuters, 2021 

Perturbações no cumprimento dos negócios processuais: Convenções de 

arbitragem, pactos de jurisdição, cláusulas escalonadas e outras tantas Novelas 

pouco exemplares, mas que se desejam de muito entretenimento, Associação 

Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, Lisboa, 2020 

Crise e Perturbações no Cumprimento da Prestação; Estudo de Direito 

Comparado Luso-Brasileiro, em co-autoria com Judith Martins-Costa, Quartier 

Latin, 2020 

Acto e Processo, Regressando ao dogma da irrelevância da vontade na 

interpretação e nos vícios do acto postulativo, Coleção O Novo Processo Civil, 

Thomson Reuters, Revista dos Tribunais, 2019 

A prova ilícita, em co-autoria com Nuno Trigo dos Reis, AAFDL, Lisboa 

2019 

 

VII.2 Estudos 

Comentário às P.R.I.M.E. Finance Arbitration Rules 2022, artigos 29 e 41 

Situações Jurídicas Processuais e Prova: ilicitude do meio ou desvalor da 

ação, Ius Dictum, n.º 4, 2021 



Perturbações dos contratos e processo estrutural, Ius Dictum n.º 1, 2020 

Arbitral Precedent: Still Exploring the Path II (com Beatriz de Macedo 

Vitorino e Filipa Lira de Almeida), Ius Dictum, n.º 0, 2020 

A nova Lei da Arbitragem de Macau (com José Miguel Figueiredo), in 

Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, n.º XIII, 2020 

Corrupção, ordem pública e decisão arbitral: a propósito do caso Alstom, 

Arbitragem Comercial, Estudos comemorativos dos 30 anos do Centro de 

Arbitragem Comercial da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, 2019, 

841-850 

O desejável aprofundamento do diálogo entre tribunais. A consulta 

prévia, os tribunais arbitrais e o Supremo Tribunal Administrativo, e-pública, 

vol. 6, nº 3, Dezembro 2019, 31-41 

Estabilidade da decisão arbitral, estudo em homenagem ao Dr. Agostinho 

Pereira Miranda, 2019 

Em co-autoria com Beatriz de Macedo Vitorino e Filipa Lira de Almeida, 

Arbitral Precedent: Still Exploring the Path, publicado em 26/10/2018, no 

Kluwer Arbitration Blog 

A prova do Direito em processo arbitral. Iura novit cura, intervenção nas 

XXVI Jornadas Iberoamericanas de Derecho Procesal, organizadas pelo IIDP e 

pelo IAPL, em Salamanca, de 17 a 19 de Outubro de 2018, Atelier - Libros 

Jurídicos, 2018 

Arbitration, Jurisdiction and Culture: Apropos the Rules of Prague, publicado 

em 16/07/2018 no Kluwer Arbitration Blog 



Em coautoria com Duarte Gorjão Henriques, Arbitration in swaps: the 

Portuguese experience, Arbitration International, December 2017, volume 33, Issue 

4 

Impartiality and Independence of the Arbitrators, Portuguese Arbitration Day, 

CIETAC, Beijing, 18 de setembro de 2017, academia.edu. 

Em coautoria com Nuno Trigo dos Reis, Revisitando a estabilidade e a 

modificação do caso julgado arbitral: quando o futuro desmente a prognose, 

Spain Arbitration Review, n.o 28/2017, 83-94 

A arbitrabilidade da pretensão anulatória de decisão arbitral: expansão da 

arbitragem a um domínio improvável, ROA Ano 75, I/II, 2015 (mas publicado 

em 2016), 39-53; Revista de Arbitragem e Mediação, n.o 47 (2015), 233-244 

Valor da causa e causas do valor nos processos arbitrais, in Estudos de 

Direito da Arbitragem em Homenagem a Mário Raposo, Universidade Católica 

Editora, Lisboa, 2015, 199-209 

Tradução com Duarte Gorjão Henriques de “Ensaio “BIT’s”, “BAT’s” e 

“BUT’s”: reflexões sobre a resolução de litígios internacionais”, de Gary Born, 

Revista de Arbitragem e Mediação, ano 11, 42, julho-setembro 2014, 191-211 

Acção modificativa do caso julgado arbitral – um meio de impugnação 

esquecido, em co-autoria com Nuno Trigo dos Reis, Revista da Ordem dos 

Advogados, Ano 74, II, 425-441 

Legitimidade extraordinária, procedimento e decisão arbitral: o eterno 

retorno à transmissão da coisa ou direito em litígio na pendência da ação, in 



Processo Civil nas Tradições Brasileira e Iberoamericana, Conceito Editorial, 

Florianópolis, 2014 

Preterição do contraditório e irregularidade de constituição de tribunal 

arbitral, in Revista de Processo, Ano 37, 212, Outubro 2012 

Em coautoria com Marco Gradi, A intervenção de terceiros no 

procedimento arbitral no direito português e no direito italiano, Revista brasileira 

de arbitragem, Ano VIII, no 28 (out/nov/dez 2010), 41-92 

Arbitrabilidade e tutela colectiva no contencioso das deliberações sociais, 

Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Carlos Ferreira de Almeida, 

Almedina, Coimbra 2011 

A Nova Face da Justiça. Os meios extrajudiciais de resolução de 

controvérsias, Coimbra Editora, Coimbra 2009 

De minimis non curat praetor. O acesso ao sistema judicial e os meios 

alternativos de resolução de controvérsias: alternatividade efectiva e 

complementaridade, RePro 158 (ano 33; Abril 2008), 93-106 [O Direito, ano 140 

(2008), 735-752] 

Lei de Arbitragem Voluntária em Debate, coordenação Antonio Teixeira 

Duarte, AA.VV., II Colectânea de textos publicados na News Letter GRAL, 

(Fevereiro de 2008) 

A execução em Portugal de decisões arbitrais nacionais e estrangeiras. 

Intervenção no I Congresso Nacional de Arbitragem (2007), ROA, ano 67, 629-

682 (= I Congresso Nacional de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria 



Portuguesa, (Centro de Arbitragem Comercial), Intervenções, Almedina, 

Coimbra 2008, 131-180 

Lei da Arbitragem Voluntária em debate, coordenação António Teixeira 

Duarte, AA.VV., News Letter DGAE, no 7 (Setembro de 2006), 9, 14-16, 18 

A arbitrabilidade de medidas cautelares nos direitos português e 

brasileiro, Revista brasileira de arbitragem, n. 4 (2005), 65-84 

A arbitrabilidade de medidas cautelares, ROA ano 63 (Abril 2003), 211-235 

Os meios de impugnação de decisões proferidas em arbitragem voluntária 

no direito interno português, ROA, ano 56 (1996), I, 179-207 

Anulação e recursos da decisão arbitral, in Revista da Ordem dos 

Advogados, ano 52 (1992), III, 893-1018 

 

VIII. Júri de prémios científicos 

Membro do júri de atribuição do prémio atribuído pela Comissão do 

Mercado de Valores Mobiliários para trabalhos científicos elaborados na área 

jurídica, ano do concurso: 2007; reunião do júri: 2008; data de atribuição pública 

do prémio: Dezembro de 2008; trabalho vencedor: Manuel Requicha Fernandes, 

As ofertas concorrentes 

Membro do júri do I Prémio Wolters Kluwer Portugal de artigos jurídicos 

doutrinários, ano do concurso: 2008; reuniões do júri: Janeiro e Fevereiro de 2008; 

data de atribuição pública do prémio: Março de 2008 

Membro do júri do II Prémio Wolters Kluwer Portugal de artigos jurídicos 

doutrinários, ano do concurso: 2010 



Membro do júri de atribuição do prémio atribuído pela Comissão do 

Mercado de Valores Mobiliários para trabalhos científicos elaborados na área 

jurídica, ano do concurso: 2011; reunião do júri: 2012 

Membro do júri de atribuição do prémio atribuído pela Comissão do 

Mercado de Valores Mobiliários para trabalhos científicos elaborados na área 

jurídica, ano do concurso: 2013; reunião do júri: 2014 

Membro do júri de atribuição do prémio atribuído pela Comissão do 

Mercado de Valores Mobiliários para trabalhos científicos elaborados na área 

jurídica, ano do concurso: 2015; reunião do júri: 2016 

Membro do júri do Concurso bianual para Jóvenes Procesalistas, atribuído 

pelo 

Instituto Iberoamericano de Derecho Procesal, ano do concurso: 2016; 

Prémio atribuído em Homenagem ao Professor Doutor José Carlos Barbosa 

Moreira 

Membro do júri de atribuição do prémio CMVM – José Luís Sapateiro para 

trabalhos científicos elaborados na área jurídica, ano do concurso: 2017; reunião 

do júri: 2018 

Membro do júri de atribuição do prémio Marcel Storme Essay Prize, 

atribuído pela International Association of Procedural Law, ano do concurso: 

2018 


